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ACÓRDÃO
APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0001438-88.2013.815.0171 – 2ª Vara de Esperança
RELATOR: Dr. Carlos Antônio Sarmento Juiz convocado para substituir o Des. Márcio
Murilo da Cunha Ramos
APELANTE: Ariosvaldo Liberato da Silva
DEFENSORA: Anaiza dos Santos Silveira 
APELADO: Justiça Pública

APELAÇÃO CRIMINAL. PORTE ILEGAL DE ARMA DE
FOGO.  CONDENAÇÃO.  IRRESIGNAÇÃO.  ALEGADA
INCAPACIDADE  DE  LESÃO  AO  BEM  JURÍDICO.
PORTE  DE  ARMA  PARA FINS  DE  GUARDÁ-LA EM
OUTRA  LOCALIDADE.  REVÓLVER  GUARDADO  NO
AUTOMÓVEL DO ACUSADO. SUPOSTA AUSÊNCIA DE
REDUÇÃO  DO  NÍVEL  DE  SEGURANÇA  DA
COLETIVIDADE.  ALEGAÇÃO  INSUBSISTENTE.
CRIME DE PERIGO ABSTRATO. IRRELEVÂNCIA DAS
RAZÕES QUE LEVARAM O RÉU A ANDAR ARMADO.
AUTORIA  E  MATERIALIDADE  INQUESTIONÁVEIS.
PENA  DE  MULTA.  FIXAÇÃO  ACIMA  DO  MÍNIMO
LEGAL.  DESPROPORCIONALIDADE  COM  A  PENA
CORPORAL. NECESSÁRIO AJUSTE DA REPRIMENDA
PECUNIÁRIA. DESPROVIMENTO, COM REDUÇÃO, DE
OFÍCIO,  DA  PENA  DE  MULTA  PARA  O  MÍNIMO
LEGAL.

- De acordo com o pacífico entendimento do Superior Tribunal
de Justiça, o crime do art. 14 do Estatuto do Desarmamento é de
perigo  abstrato,  sendo irrelevante  aferir,  no  caso  concreto,  se
houve danos à segurança pública.

- A confissão do acusado em Juízo, corroborada pelas demais
provas produzidas na instrução processual,  é suficiente para a
condenação do acusado.

- A fixação da pena de multa não deve destoar da reprimenda
corporal, de modo que, fixada esta no mínimo legal, deve aquela
ser  reduzida  para  o  patamar  mínimo,  com  vistas  a  ser
resguardada a proporcionalidade entre ambas. 

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos



acima identificados.

ACORDA a Egrégia Câmara Criminal do Colendo Tribunal de
Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, em negar provimento ao apelo e, de
ofício, reduziu a pena de multa. Não havendo Recurso Especial ou Extraordinário,
encaminhem-se os autos ao juízo de origem para execução definitiva. Caso haja,
expeça-se guia de execução provisória,  antes  do encaminhamento à Presidência
deste Tribunal de Justiça.

RELATÓRIO

Perante  a  2ª  Vara  da  Comarca  de  Esperança,  o  Ministério
Público ofereceu denúncia contra Ariosvaldo Liberato da Silva, incursionando-o no art.
14 da Lei nº 10.826/2003.

Narra a exordial, que, no dia 31 de março de 2013, por volta das
17 horas, no Município de Lagoa de Roça, o denunciado foi preso em flagrante delito,
por estar portando dois revólveres, da marca Taurus, sendo um calibre 32 e o outro 38
especial, carregado com cinco munições intactas do mesmo calibre.

Consta, ainda, que os policiais encontravam-se efetuando rondas
pelo município e revistaram algumas pessoas que se encontravam bebendo em um bar,
localizado na zona rural, entre elas o denunciado, o qual estava portando o revólver
calibre 32; ato contínuo, os policiais vistoriaram também o veículo daquele e, no seu
interior, localizaram o revólver de calibre 38, municiado.

Às  fls.  101/103,  foi  proferida  sentença  pela  Magistrada  Ana
Carmem Pereira Jordão Vieira, julgando procedente a pretensão punitiva para condenar
o réu a uma pena de 02 (dois) de reclusão, em regime aberto, e 20 (vinte) dias
multa, no valor de 1/30 do salário mínimo vigente à ápoca dos fatos,  substituindo a
pena privativa de liberdade por duas penas restritivas de direitos, consistentes em
a) prestação de serviços à comunidade, à razão de uma hora de tarefa por dia de
condenação; e b) prestação pecuniária no valor de 01 (um) salário mínimo. 

Irresignado, o acusado interpôs Apelação a esta Corte, alegando,
em  síntese,  que  só  estava  portando  arma  para  guardá-la  em  outra  localidade,  não
oferecendo perigo a qualquer pessoa, visto que a arma estava guardada em seu carro;
que sua conduta é atípica, porquanto incapaz de lesar o bem jurídico, já que não houve
redução do nível de segurança da coletividade. Pugna, assim, pela sua absolvição (fls.
145/149).

Em contrarrazões, o Ministério Público pugnou pelo não
provimento do apelo (fls. 150/158).

A  Procuradoria  de  Justiça,  em  parecer  de  lavra  do  ilustre
Procurador de Justiça Francisco Sagres Macedo Vieira,  às fls.  163/176, opinou pelo
desprovimento  do  apelo  e  pelo  recrudescimento,  de  ofício,  da  pena  pecuniária
cominada. 

É o relatório.

VOTO:



A insurgência defensiva não merece prosperar. 

De fato, estão presentes, no caso, todos os elementos do crime,
ou seja, o fato é típico, antijurídico e culpável. 

A tese de que o crime não lesionou o objeto jurídico tutelado não
merece prosperar, pois o crime do art. 14 da Lei nº 10.826/2003 é de perigo abstrato, ou
seja, a consumação do delito independe do dano concreto eventualmente causado pela
atitude criminosa, pois o perigo de dano já é presumido pela própria lei. 

Sobre o tema, destaco o entendimento pacificado do Superior
Tribunal de Justiça: 

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO EM SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO
CABÍVEL.  UTILIZAÇÃO  INDEVIDA  DO  REMÉDIO
CONSTITUCIONAL.  NÃO CONHECIMENTO.  1.  A via  eleita  se  revela
inadequada para a  insurgência contra o ato apontado como coator,  pois  o
ordenamento jurídico prevê recurso específico para tal fim, circunstância que
impede  o  seu  formal  conhecimento.  Precedentes.  2.  O  alegado
constrangimento  ilegal  será  analisado  para  a  verificação  da  eventual
possibilidade de atuação ex officio, nos termos do artigo 654, § 2º, do Código
de  Processo  Penal.  PORTE  ILEGAL  DE  MUNIÇÃO.  AUSÊNCIA  DE
TIPICIDADE  MATERIAL  DA  CONDUTA.  IMPOSSIBILIDADE  DE
RECONHECIMENTO.  CRIME  DE  PERIGO  ABSTRATO.  LESÃO  À
SEGURANÇA PÚBLICA E À PAZ COLETIVA. 1.  Os crimes de perigo
abstrato  são  os  que  prescindem  de  comprovação  da  existência  de
situação que tenha colocado em risco o bem jurídico tutelado, ou seja,
não se exige a prova de perigo real, pois este é presumido pela norma,
sendo suficiente a periculosidade da conduta, que é inerente à ação. 2. As
condutas  punidas  por meio  dos  delitos  de  perigo  abstrato  são as  que
perturbam  não  apenas  a  ordem  pública,  mas  lesionam  o  direito  à
segurança, daí porque se justifica a presunção de ofensa ao bem jurídico.
3.  Não é possível  a  aplicação do princípio da insignificância ao porte
ilegal de 11 (onze) munições calibre 38, por se tratar de crime de perigo
abstrato,  que  visa  a  proteger  a  segurança  pública  e  a  paz  coletiva.
Precedentes. MUNIÇÃO  DESACOMPANHADA DE  ARMA DE  FOGO
APTA  A  DEFLAGRA-LA.  IRRELEVÂNCIA.  POTENCIALIDADE
LESIVA.  CRIME  DE  MERA  CONDUTA.  COAÇÃO  ILEGAL  NÃO
EVIDENCIADA.  1.  O  simples  fato  de  portar  ilegalmente  munição
caracteriza a conduta descrita no artigo 14 da Lei 10.826/2003, por se tratar
de delito de mera conduta ou de perigo abstrato, cujo objeto imediato é a
segurança coletiva. 2. Habeas corpus não conhecido. (HC 324.695/RS, Rel.
Ministro  LEOPOLDO  DE  ARRUDA  RAPOSO  (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJ/PE), QUINTA TURMA, julgado em 18/08/2015, DJe
01/09/2015) – g.n.

PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL EM  RECURSO  ESPECIAL.  PORTE
ILEGAL  DE  MUNIÇÃO.  DESNECESSIDADE  DE  SE  ENCONTRAR
ACOMPANHADA DE  ARMA DE  FOGO  COMPATÍVEL.  CRIME  DE
PERIGO  ABSTRATO.  1.  Segundo  o  entendimento  deste  eg.  Superior
Tribunal  de  Justiça,  os  crimes  previstos  nos  arts.  14  e  16  da  Lei  n.
10.826/2003 são  de  perigo  abstrato,  suficiente,  portanto,  a  prática  do
núcleo do tipo "ter em posse" ou "portar", sem autorização legal, para a
caracterização  da  infração  penal,  pois  são  condutas  que  colocam em
risco a incolumidade pública, independentemente de a munição vir ou
não  acompanhada  de  arma  de  fogo (AgRg  no  AREsp  n.  577.169/SC,
Ministro Felix Fischer,  Quinta Turma, DJe 23/3/2015). 2.  Uma vez que o
Juízo  sentenciante  afastou  as  demais  alegações  da  defesa,  sobretudo  ao
asseverar que o fato é formalmente típico, conclui-se que, ao se considerar
insubsistente  o  único  fundamento  da  absolvição,  a  condenação  do  réu  é



medida  que  se  impõe.  3.  Agravo  regimental  improvido.  (AgRg no  REsp
1459926/RS, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA,
julgado em 18/08/2015, DJe 03/09/2015)

Desse modo, nos moldes dos arestos supra, é irrelevante, para a
caracterização do crime em comento, que a intenção do apelante fosse, como alegado
pela defesa, apenas de levar a arma para guardá-la em algum lugar ou que esta estava
guardada no seu veículo, mormente porque uma dos revólveres foi encontrado em seu
poder, após revista pessoal pelos policiais.

Outrossim, ultrapassada a barreira da tipicidade da conduta e,
passando  à  análise  do  conjunto  probatório  existente  nos  autos,  infere-se  que a
materialidade encontra-se comprovada pelo auto de apresentação e apreensão de fl. 10 e
pelo laudo de eficiência fls. 72/77.

Quanto à autoria, extrai-se, do caderno processual, a confissão
do acusado, corroborada pela prova testemunhal constante dos autos, de modo que a
condenação do réu era mesmo a medida que se impunha.

No que tange à pena cominada pelo juízo a quo, a Procuradoria
de Justiça manifestou-se no sentido de se reduzir, de ofício, a pena de multa fixada na
sentença, por entender que não guardou proporcionalidade com a pena corpórea, a qual
ficou no patamar mínimo.

De  fato,  examinando  a  pena  aplicada  pelo  Magistrado
sentenciante,  observa-se  que  foram  fixados,  inicialmente,  30  (trinta)  dias-multa,
diminuindo-se 10 (dez) dia-multa, em virtude da atenuante da confissão, totalizando, ao
final, 20 (vinte) dias-multa.

Observa-se, portanto, que a pena de multa restou fixada acima
do mínimo legal, não guardando proporcionalidade com a pena corporal cominada, cujo
quantum final ficou estabelecido no patamar mínimo legalmente previsto.

Desta feita, impõe-se, de ofício, reformar a sentença, no tocante
à pena de multa,  reduzindo-a para o mínimo legal de 10 (dez) dias-multa, a fim de
compatibilizá-la com o quantum da pena corporal infligida.

Diante do exposto, nego provimento ao apelo  e,  de  ofício,
reduzo  a  pena  de  multa  para  o  mínimo  legal, em  harmonia  com  o  parecer  da
Procuradoria de Justiça. 

Considerando o entendimento do Supremo Tribunal Federal no
sentido  de  ser  possível  a  execução  provisória  da  pena  após  a  confirmação  da
condenação pelo Tribunal de Justiça (STF, HC 126.292), determino que, em havendo
Recurso Especial ou Extraordinário, seja expedida guia de execução provisória, de
acordo  com  o  teor  das  decisões  prolatadas  no  presente  feito,  antes  de  se
encaminhar o processo para a Presidência deste Tribunal.

É como voto.

Presidiu o  julgamento,  com  voto,  o Excelentíssimo Senhor
Desembargador  Joás de Brito Pereira Filho, decano no exercício da Presidência e
revisor,  dele  Participando  os Excelentíssimos Senhores  Desembargadores Carlos



Antônio Sarmento (juiz de Direito convocado para substituir o Exmo. Des. Márcio
Murilo da Cunha Ramos)  e Marcos William de Oliveira (juiz de Direito convocado
para substituir o Exmo. Des. João Benedito da Silva). 

Presente à sessão o  Excelentíssimo Senhor Doutor  Francisco
Sagres Macedo Vieira, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Desembargador Manoel
Taigy de Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 29 de novembro de 2016.

                                                       Carlos Antônio Sarmento
            juiz convocado


